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»IÇA NU RAS1 EIRO 

Congresso  votara leis 
de informática, salário, 
"royalties" e Colégio 

por Márcio Chem 
de Brasília 

O Congresso Nacional in-
- terrompe, nesta semana, 

sua letargia legislativa, pa-
ra votar quatro importan-
tes matérias: as novas leis 
salarial e de informática, o 
veto presidencial ao proje-
to dos "royalties" do petró-
leo e a regulamentação do 
Colégio Eleitoral. 

Voltados exclusivamente 
para o debate sucessório, 
deputados e senadores não 

- deram "quorum" de deli-
beração a uma sessão se-
qu e

d 
 da  Câsmõea ,do

n 
 Sena

a
do

. 
 

As poucas votações realiza-
das só foram possíveis com 
o consentimento de parla-
mentares que não solicita-

. ram verificação de "quo-
rum". 

A ampla mobilização 
marcada para as sessões 
de hoje e de amanhã só foi 
viabilizada pela premência 
de uma decisão em torno 
da indicação dos delegados 
estaduais ao Colégio Elei-
toral, pelo consenso alcan-
çado

d 
 para uma nova políti-

ca e informática, pelo in-
teresse suprapartidário na 
derrubada do veto presi-
dencial ao projeto dos "ro-
yalties" do petróleo e, fi-
nalmente, a disposição do 
governo m alterar o 
Decreto-lei

e 
 n°- 2.085. Todas 

as bancadas foram convo. 
cadas. 

O líder do governo, depu-
tado Nélson Marchezan, 
submeteu ontem ao coorde-
nador da campanha de 
Paulo Maluf, Calím Eid, e 
ao lider do PMDB, na Cã-
mara, Freitas Nobre, uma 
proposta conciliatória para 
definição dos seis deputa-
dos estaduais de cada As-
sembléia Legislativa que 
votarão no Colégio Eleito-
ral. A indicação dos delega• 
dos seria refeita em todos 
os estados, ao contrário do 
que pretende a oposição — 
que não quer arriscar per-
der votosjá assegurados. 
Em troca disso, a votação 
não seria secreta, como 
querem os malutistas que, 
assim, evitariam a influên-
cia dos governadores. Ca- 

' beria, porém, a cada esta-
do, decidir se a votação se-
ria aberta ou não. 

A resposta formal será :- 
dada hoje— Freitas pediu 
tempo para ouvir o PT, e o • 
PDT, e Cetim Eid para se 
reunir ao "staff" malufià- l" 
ta. Freitas Nobre, porémr,' 
já adiantou que não admite 
o voto secreto em hipótese - 
nenhuma. "Não admito 
que um deputado que rece-
beu uma delegação para -. 
escolher o supremo m 
trado da Nação se escondi 
atrás de um voto secreto", ' 
frisou ele. • • ,•• • 

A determinação de Frei-
tas deve provocar um re-
cuo dos malufistas. Como o 
impasse só seria resolvido 
em plenário e um teste de 
forças, neste momento, é 
pouco recomèndado à can: 
didatura malufista, a solu 
Cão parece iminente — as - • 
bancadas majoritárias .re-
farão suas indicações, e 
com voto aberto, já que' a • 
oposição concluiu que uma.. 
nova eleição não alteraria 
sua vantagem. 

A urgência para votação -
do substitutivo do senadOr 
Virgílio Távora, que refor.:- 
ma a atual política brasilei- ,• 
ra de informática, deve-se 
pelo prazo para sua apro-
vação, que se extingue na 
próxima segunda-feira. 
Ontem este assunto tam-
bém foi objeto dos enteildi; 
mentos entre M a rchez an. e 
Freitas Nobre. Ao final, 
ambos afirmaram que a 
votação está garantida. • - 

• A nova lei salarial, obs-
truída durante a semana 
passada pelo líder do PDT, 
Brandão Monteiro, que jul. 
ga  prejudicial a Emenda 
Marchezan aos funcioná. 
rios de estatais, deverá - 

cuidados, 

e maiores din.,: 
oss 

m
, uma vez que PDS 

e PMDB dispõem de folga 
da maioria. Já o veto que 9 
presidente Figueiredo im 
pôs ao projeto que prevê à ;' 
Indenização pela Petrobrás 
aos estados produtores:  o 
petróleo tem poucas chan-
ces de ser derrubado. Ape• ' 
sar da concordância de • 
parlamentares de todos os 
partidos, o "quorum" de - 
2/3 dificulta consideravel- : 

mente essa empreitada. O 
tema não sensibiliza os• es-
tados não-produtores de pe-
tróleo, além do fato de o go-
verno estar empenhado na 
manutenção de seu veto. • 


